
 
 

 
EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 837.195 - SP (2016/0000303-7)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : RODOVIÁRIO SCHIO LTDA 
ADVOGADO : ÊNIO OLAVO BACCHERETI  - SP126207 
EMBARGADO : ZURICH BRASIL SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : MÁRCIO ROBERTO GOTAS MOREIRA  - SP178051 

 RUBENS WALTER MACHADO E OUTRO(S) - SP242878 
EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. PEDIDOS SOBRE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS COM BASE NO ART. 85, §11, DO 
NOVO CPC. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Depreende-se do artigo 1.022 do Novo CPC, que os embargos de 
declaração apenas são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, 
obscuridade, contradição, erro material ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo as condutas 
descritas no artigo 489, § 1º, do referido diploma legal, que configurariam 
a carência de fundamentação válida. 

2. Com efeito, a norma prevista no art. 85, § 11, do novo CPC é de que a 
majoração dos honorários está vinculada ao trabalho desenvolvido em 
cada grau recursal, e não em cada recurso interposto no mesmo grau. 

3. Assim, tendo em vista que o Agravo em Recurso Especial foi interposto 
na vigência do Código de Processo Civil de 1973, é indevida a aplicação 
do art. 85 do CPC/2015.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 17 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 837.195 - SP (2016/0000303-7)
  

EMBARGANTE : RODOVIÁRIO SCHIO LTDA 
ADVOGADO : ÊNIO OLAVO BACCHERETI  - SP126207 
EMBARGADO : ZURICH BRASIL SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : MÁRCIO ROBERTO GOTAS MOREIRA  - SP178051 
   RUBENS WALTER MACHADO E OUTRO(S) - SP242878 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de embargos de declaração opostos por RODOVIÁRIA SCHIO 

LTDA contra acórdão da Quarta Turma do STJ, nestes termos ementado:

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 544, § 4º, I, DO CPC DE 
1973. INSUFICIÊNCIA DE ALEGAÇÃO GENÉRICA. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, CPC. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na 
origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação 
específica aos fundamentos utilizados para a negativa de seguimento do 
apelo extremo, consoante expressa previsão contida no art. 544, § 4º, inc. I, 
do CPC de 1973 e art. 253, parágrafo único, I, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça - RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a 
parte insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de não 
aplicabilidade do óbice invocado.
Precedentes.
2. O recurso mostra-se manifestamente inadmissível, a ensejar a aplicação 
da multa prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC, no percentual de 1% sobre 
o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro 
recurso condicionada ao depósito da respectiva quantia, nos termos do § 
5º, do citado artigo de lei.
3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

Nas razões dos aclaratórios (fls.750-753), sustenta a  parte embargante: 

"Impõe, por primeiro, registrar que a Embargante não desconhece o volume de processos 

que lhe aportam os umbrais, salientando que há necessidade de opor os presentes 

embargos de declaração, em razão da omissão contida no venerando acórdão de fls; no que 

tange à verba honorária devida no presente apelo, de conformidade com o disposto no artigo 

85 do Novo Código de Processo Civil (Lei n°13.105, de 16/03/2015), notadamente no que 

dispões o seu parágrafo 11.".

Requer o acolhimento dos presentes embargos de declaração com efeitos 

infringentes.

É o breve relatório. 
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 837.195 - SP (2016/0000303-7)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
EMBARGANTE : RODOVIÁRIO SCHIO LTDA 
ADVOGADO : ÊNIO OLAVO BACCHERETI  - SP126207 
EMBARGADO : ZURICH BRASIL SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : MÁRCIO ROBERTO GOTAS MOREIRA  - SP178051 
   RUBENS WALTER MACHADO E OUTRO(S) - SP242878 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. PEDIDOS SOBRE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS COM BASE NO ART. 85, §11, DO 
NOVO CPC. EMBARGOS REJEITADOS.

1. Depreende-se do artigo 1.022 do Novo CPC, que os embargos de 
declaração apenas são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, 
obscuridade, contradição, erro material ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo as condutas 
descritas no artigo 489, § 1º, do referido diploma legal, que configurariam 
a carência de fundamentação válida. 

2. Com efeito, a norma prevista no art. 85, § 11, do novo CPC é de que a 
majoração dos honorários está vinculada ao trabalho desenvolvido em 
cada grau recursal, e não em cada recurso interposto no mesmo grau. 

3. Assim, tendo em vista que o Agravo em Recurso Especial foi interposto 
na vigência do Código de Processo Civil de 1973, é indevida a aplicação 
do art. 85 do CPC/2015.

4. Embargos de declaração rejeitados.

 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não prospera.

3. Segundo o art. 1.022, caput e incisos, do Novo CPC, são cabíveis os 

embargos de declaração quando a decisão judicial se revelar omissa, obscura ou 

contraditória, assim como para correção de erro material.

Da doutrina processualista, extrai-se que a obscuridade consiste na falta de 

clareza da decisão impugnada, sendo que, diante da função precípua do pronunciamento 

judicial de emprestar certeza às relações litigiosas que calham às suas portas, não se 

admitem decisões judiciais não-unívocas.
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Por outro lado, verifica-se a contradição quando no acórdão se incluem 

proposições entre si inconciliáveis.

Por sua vez, "o erro material é aquele evidente, decorrente de simples erro 

aritmético ou fruto de inexatidão material, e não erro relativo a critérios ou elementos de 

julgamento" (EDcl no AgRg no REsp 1234057/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 01/07/2011.

De resto, nos termos do art. 1.022, II, do Novo CPC "omissão de ponto ou 

questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento".

Acresce que, no art. 1.022, parágrafo único, do Novo CPC, o legislador 

destacou duas hipóteses específicas a caracterizar o vício de omissão:

Art. 1.022, parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:
I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos 
repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso 
sob julgamento;
II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1º.

Sobre tais hipóteses de omissão do art. 1.022, parágrafo único, do Novo CPC, 

destaca-se o seguinte comentário de Daniel Amorim Assumpção, na obra intitulada Novo 

Código Civil Comentado:

“O parágrafo único do dispositivo ora analisado especifica que se considera 
omissa a decisão que deixar de se manifestar sobre tese firmada em 
julgamento de casos repetitivos (recursos especial ou extraordinário 
repetitivos e incidente de resolução de demandas repetitivas) ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento ou 
que incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1.º, do Novo 
CPC, dispositivo responsável por inovadoras exigências quanto à 
fundamentação da decisão. 

O dispositivo na realidade não inova ou tão pouco complementa o inciso II 
do art. 1.022 do Novo CPC, já que as especificações presentes no 
dispositivo ora comentado são claras hipóteses de omissão de questões 
sobre as quais o juiz deve se pronunciar”.

4. Na espécie, não se verifica a omissão no acórdão embargado.

5. Em relação ao pedido de arbitramento/majoração da verba honorária de 

sucumbência no Agravo Interno, formulado pela embargante, deve ser rejeitado, em razão do 

entendimento da Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro 

Sálvio de Figueiredo Teixeira – Enfam, adotado no seminário "O Poder Judiciário e o Novo 

CPC", no qual se editou o enunciado 16, com o seguinte teor: "Não é possível majorar os 

honorários na hipótese de interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, 
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do CPC/2015)". 

Essa posição foi encampada no STJ, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. RECURSO EM MESMO GRAU. NÃO 
CABIMENTO. OMISSÃO INEXISTENTE. 
1. Os preceitos do art. 85, § 11, do CPC/2015, claramente estabelecem que 
a majoração dos honorários está vinculada ao trabalho desenvolvido em 
cada grau recursal, e não em cada recurso interposto no mesmo grau. 
2. "Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015)" 
(Enunciado 16 da ENFAM). 
3. No caso dos autos, o grau inaugurado com a interposição de recurso 
especial ocorreu em momento anterior à vigência da nova norma, o que 
torna sua aplicação indevida, sob pena de retroação de seus efeitos. 
Ressalte-se que até o agravo regimental, ao contrário do que aduz a 
embargante, foi interposto antes da vigência do novo CPC. Embargos de 
declaração rejeitados. 
(EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl no REsp 1461914 / SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 10/8/2016). 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO - EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA - ACÓRDÃO DESTE 
ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE, MANTENDO INCÓLUME A APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DO ENUNCIADO N. 182 DA SÚMULA DESTE STJ, NEGOU 
PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL.  IRRESIGNAÇÃO DOS 
AUTORES.
1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na 
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material, consoante dispõe o art. 1.022 do CPC/2015.
1.1. Hipótese em que, a despeito da alegação de omissão, todas as 
questões aventadas pelos embargantes foram dirimidas no acórdão 
embargado, possuindo os mesmos a pretensão exclusiva de modificação do 
julgado que lhes foi desfavorável.
2. São inaplicáveis honorários recursais sucumbenciais nos termos do 
enunciado 16 da ENFAM: "Não é possível majorar os honorários na 
hipótese de interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 
11, do CPC/2015)".
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no Ag 1394525/GO, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 18/05/2016).

Dito de outro modo, como se trata (o Agravo Interno) de recurso que apenas 

prorroga, no mesmo grau de jurisdição, a discussão travada no Agravo em Recurso Especial, 

o caso concreto não comporta a aplicação do art. 85, § 11, do CPC/2015 porque o Agravo 

contra decisão que inadmitiu o Recurso Especial foi interposto na vigência do CPC/1973, em 

17.3.2015 (fls. 691-702).

5. Ante o exposto,  rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2016/0000303-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 837.195 / SP

Números Origem:  04600723920108260000  4061039807  4600723920108260000

PAUTA: 17/11/2016 JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ZURICH BRASIL SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : MÁRCIO ROBERTO GOTAS MOREIRA  - SP178051 

 RUBENS WALTER MACHADO E OUTRO(S) - SP242878 
AGRAVADO  : RODOVIÁRIO SCHIO LTDA 
ADVOGADO : ÊNIO OLAVO BACCHERETI  - SP126207 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Seguro

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : RODOVIÁRIO SCHIO LTDA 
ADVOGADO : ÊNIO OLAVO BACCHERETI  - SP126207 
EMBARGADO : ZURICH BRASIL SEGUROS S/A 
ADVOGADOS : MÁRCIO ROBERTO GOTAS MOREIRA  - SP178051 

 RUBENS WALTER MACHADO E OUTRO(S) - SP242878 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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